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Resumo:  

 A existência de uma Admnistração Pública transparente está cada vez mais a 

tornar-se uma necessidade e para lá chegar é importante adotar uma contabilidade de 

gestão. Mediante este fator, este estágio tinha como objetivo tornar a  gestão da divisão 

sociocultural da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez mais eficaz e eficiente através 

de uma organização das suas despesas relativas ao ano de 2022 e da construção das 

respetivas demonstrações dos resultados e sua análise. 

 Para realizar esse objetivo, foi necessário realizar primeiramente uma pesquisa 

sobre o que era a transparência e accountability na Administração Pública assim como 

era aplicada a contabilidade de gestão.Seguidamente, já em termos práticos, foi preciso 

analisar os documentos fornecidos pelos serviços da divisão e através dos mesmos criar 

um documento onde fosse claro e simples perceber onde são aplicados os recursos 

públicos e fazer o seu estudo. 

Por último foram construídas as demonstrações dos resultados de cada serviço e 

respetivas conclusões. 

 Os resultados não foram surpreendentes uma vez que de ano para ano existe um 

maior investimetno na área socicultural o que implica, maior parte das vezes,  mais gastos 

do que rendimentos e consequentemente resultados líquidios negativos. 

 Embora não seja uma situação favorável, o principal objetivo da Câmara 

Municipal está a ser cumprido: uma cultura a que todos os cidadãos tenham acesso 

contribuindo assim para o seu bem-estar e desenvolvimento da vila. 

  

  

Palavras chave: eficiência; eficácia; contabilidade de gestão; cultura; 

organização de despesas. 
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Abstract:  

The existence of a Public Administration is increasingly becoming a necessity and to 

get there it is important to adopt a management accounting. Through this factor, this 

intership aimed to make the management of the sociocultural division of Municipality of 

Arcos de Valdevez more effective and efficient through an organization of its expenses 

for the year 2022 and the construction of the respective statements of results and their 

analysis. 

To accomplish this objective, it was necessary to first carry out a research on what 

was transparency and accountability in Public Administration as well as how 

management accounting was applies. Then, in practical terms, it was necessary to analyze 

the documents provided by the division’s services and through of them to create a 

document where it would be clear and simple to understand where public resources are 

applied and to study it. 

Finally, the demonstrations of the results of each service and respective conclusions 

were built. 

 The results were not surprising since, from year to year, there is a greater 

investment in the social and cultural area, which implies, in most cases, more expenses 

than incomes and, consequently, negative net results. Although it is not a favorable 

situation, the main objective of the City Council is being fulfilled: a culture that all 

citizens have access to, thus contributing to their well-being and development of the town. 

  

Key words: efficiency; effecttiveness; management accounting; culture; 

organization of expenses. 

  



vi 

 

Índice geral 

Capítulo - Introdução ......................................................................................... 1 

Capítulo I – Entidade de Acolhimento e Plano de Estágio ............................. 4 

1.1. Entidade de Acolhimento ............................................................................... 5 

1.2. Plano de Estágio ............................................................................................. 9 

Capítulo II – Contexto Teórico ........................................................................ 10 

2.1. Accountability e Transparência na Administração Pública .......................... 11 

2.2. Contabilidade de Gestão............................................................................... 12 

2.3. Contabilidade de Gestão na Administração Pública .................................... 14 

Capítulo III – Atividades realizadas ............................................................... 18 

3.1. Documento Serviço da Cultura .................................................................... 19 

3.1.1. 1ª Fase ................................................................................................... 19 

3.1.2. 2ª Fase ................................................................................................... 20 

3.1.3. 3ª Fase ................................................................................................... 22 

3.1.4. 4ª Fase ................................................................................................... 23 

3.1.5. 5ª Fase ................................................................................................... 25 

3.1.6. 6º Fase ................................................................................................... 26 

3.2. Documento Serviço do Turismo .................................................................. 32 

3.3. Documento Serviço do Desporto, Juventude e Associativismo ................... 33 

3.4. Documento Serviço Ação Social e Educação .............................................. 34 

3.5. Documento Global ....................................................................................... 35 

3.6. Demonstrações dos Resultados .................................................................... 37 

3.6.1. Serviço da Cultura................................................................................. 38 

3.6.2. Serviço da Ação Social e Educação ...................................................... 39 

3.6.3. Serviço do Desporto, Juventude e Associativismo ............................... 40 

3.6.4. Serviço do Turismo ............................................................................... 41 

3.6.5. Demonstração dos Resultados Global .................................................. 42 



vii 

 

Capítulo IV – Conclusão .................................................................................. 44 

Referências bibliográficas ................................................................................ 47 

Bibliografia ..................................................................................................... 48 

Apêndices ........................................................................................................... 51 

Apêndice I – Documento Serviço da Cultura – Casa das Artes/Biblioteca 

Municipal .................................................................................................................... 52 

Apêndice II – Documento Serviço da Cultura – Paço de Giela ...................... 56 

Apêndice III – CIB .......................................................................................... 58 

Apêndice IV – OCH ........................................................................................ 59 

 Apêndice V – CIES ........................................................................................ 59 

Apêndice VI – Espaço Valdevez, Centro de Receção ao Visitante, Capela da 

Praça e Posto de Turismo de Soajo ............................................................................. 61 

Apêndice VII – Serviço Desporto, Juventude e Associativismo .................... 63 

Apêndice VIII – Serviço Turismo ................................................................... 66 

Apêndice IX – Serviço da Ação Social e Educação ....................................... 71 

Anexos ................................................................................................................ 76 

Anexo I – Requisição nº 5014 ......................................................................... 77 

Anexo II – Requisição nº 2232 ....................................................................... 80 

  



viii 

 

Índice de Figuras 

Figura 1- Organograma Câmara Municipal Arcos de Valdevez .......................... 7 

Figura 2 - Categorias serviço da cultura 1 .......................................................... 21 

Figura 3 - Categorias serviço da cultura 2 .......................................................... 21 

Figura 4 - Categorias Paço de Giela ................................................................... 23 

Figura 5 - Categorias CIB, CIES e Espaço Valdevez ......................................... 24 

Figura 6 - Categorias OCH ................................................................................. 24 

Figura 7 - Categorias Centro de Receção ao Visitante ....................................... 24 

Figura 8 - Valores totais de cada equipamento ................................................... 25 

Figura 9 - Valores totais e categorias serviço da cultura 1 ................................. 25 

Figura 10 - Valores totais e categorias serviço da cultura 2 ............................... 26 

Figura 11 - Categorias Serviço Turismo ............................................................. 32 

Figura 12 - Valores Totais Turismo.................................................................... 33 

Figura 13 - Categorias Serviço Desporto, Juventude e Associativismo ............. 34 

Figura 14 - Valores Totais Serviço Desporto, Juventude e Associativismo....... 34 

Figura 15 - Categorias Ação Social .................................................................... 35 

Figura 16 - Categorias Educação ........................................................................ 35 

Figura 17 - Valores Totais Serviço Ação Social e Educação ............................. 35 

Figura 18 - Valores totais de cada serviço .......................................................... 36 

 

 

 

  

https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211124
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211125
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211126
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211127
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211128
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211129
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211130
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211131
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211132
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211133
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211134
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211135
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211136
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211138
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211139
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211140
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139211141


ix 

 

Índice de Tabelas 

Tabela 1 - Análise SWOT: Município Arcos de Valdevez .................................. 8 

Tabela 2- Demonstrações dos Resultados Cultura ............................................. 38 

Tabela 3 - Demonstrações dos Resultados Ação Social e Educação .................. 39 

Tabela 4 - Demonstrações dos Resultados Desporto, Juventude e Associativis 40 

Tabela 5 - Demonstrações dos Resultados Turismo ........................................... 41 

Tabela 6 - Demonstrações dos Resultados Global.............................................. 42 

 

  

https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139210242
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139210243
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc139210246


x 

 

Índice de Gráficos 

Gráfico 1 - Despesas Casa das Artes/Biblioteca Municipal ............................... 27 

Gráfico 2 - Despesas Paço de Giela .................................................................... 28 

Gráfico 3 - Despesas CIB ................................................................................... 29 

Gráfico 4 - Despesas OCH.................................................................................. 29 

Gráfico 5 - Despesas CIES ................................................................................. 30 

Gráfico 6 - Despesas Espaço Valdevez .............................................................. 31 

Gráfico 7 - Despesas Capela da Praça e Posto de Turismo de Soajo ................. 31 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc138433370
https://d.docs.live.net/1aee7bcd4f0e67ac/Ambiente%20de%20Trabalho/TESE%201.docx#_Toc138433372


xi 

 

Lista de abreviaturas 

AAA – American Accouting Association 

AP – Administração Pública 

CF – Contabilidade Financeira 

CG – Contabilidade de Gestão 

CIB – Centro Interpretativo do Barroco 

CIES – Centro Interpretativo e Etnográfico de Soajo 

CMAV – Câmara Municipal de Arcos de Valdevez 

DAF – Divisão Administrativa e Financeira 

NCP – Norma de Contabilidade Pública 

OCH – Oficinas Criatividade Himalaya 

SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas 

 

 

 

 



 

1 

 

CAPÍTULO - INTRODUÇÃO 
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Um estágio tem como finalidade complementar a formação académica 

proporcionando ao estudante uma experiência real em contexto profissional e oferecendo 

a oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos e de obter experiência laboral, o 

que cada vez mais é uma necessidade. 

Por estas mesmas razões, no âmbito da obtenção do grau de Mestre em Gestão das 

Organizações – Ramo da Gestão Pública, o estágio foi a escolha mais acertada. 

Este foi realizado no Município de Arcos de Valdevez, na divisão sociocultural, serviço 

da cultura, mais concretamente no equipamento da Casa das Artes, sob a orientação do 

Dr. Nuno Soares, chefe da divisão sociocultural. 

Este estágio foi desempenhado neste serviço, não só por opção da discente, mas 

também por sugestão do município, pois era necessária uma pessoa que conseguisse 

organizar e estudar os custos associados à divisão, nos diversos serviços, por equipamento 

e, em determinadas situações, também por evento realizado. 

Neste momento é do interesse do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Arcos de 

Valdevez (CMAV), Dr. João Manuel Esteves, que seja criado um sistema de codificação 

de despesas, facilitando assim o trabalho da divisão administrativa e financeira (DAF) e 

posteriormente também contribuir para que exista uma praticidade no momento de saber 

quanto é que foi gasto em determinado evento ou por determinado serviço/divisão. 

O estágio teve como principal objetivo organizar os dados da divisão sociocultural 

para que futuramente, a DAF possa rapidamente inserir os códigos corretos a cada 

requisição, pois estas já se encontram devidamente catalogadas. 

Este trabalho servirá não só em termos de praticidade de encontrar valores sobre cada 

divisão, serviço, equipamento, evento, entre outros, mas também para que no futuro sejam 

tomadas decisões mais eficientes e responsáveis no que toca à gestão dos recursos 

disponíveis.  

Este relatório encontra-se dividido em quatro capítulos, sendo que: 

• Capítulo I – Entidade de Acolhimento e Plano de Estágio: este capítulo fala 

sobre o município de Arcos de Valdevez, a sua missão, visão, valores, como 

está estruturado e a sua análise SWOT e fala também sobre as metas que 

estavam definidas no plano de estágio; 
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• Capítulo II – Contexto Teórico: no segundo capítulo serão abordadas as 

temáticas da accountability e transparência na administração pública, 

contabilidade de gestão e a contabilidade de gestão aplicada à administração 

pública; 

• Capítulo III – Atividades Realizadas: tal como o nome indica, este capítulo 

descreve as atividades que foram realizadas durante o período de estágio; 

• Capítulo IV – Conclusão: o último capítulo conclui este relatório, resume 

tudo o que foi escrito anteriormente e apresenta os pontos positivos e 

negativos desta experiência profissional. 
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CAPÍTULO I – ENTIDADE DE ACOLHIMENTO E PLANO DE 

ESTÁGIO 
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Neste capítulo será feita uma apresentação da entidade de acolhimento assim como 

será apresentado o plano de estágio definido para este período. A entidade de acolhimento 

escolhida foi o Município de Arcos de Valdevez, um município que como tantos outros 

têm vindo a crescer cada vez mais a nível cultural e turístico. A apresentação passará pela 

sua missão, visão, valores, um organograma da Câmara Municipal, para uma melhor 

perceção da estrutura organizacional da instituição e por fim a sua análise SWOT. 

 

1.1.  Entidade de Acolhimento  

Arcos de Valdevez é um dos quatro municípios que integram o Vale do Lima. É uma 

vila característica do Alto Minho, atravessada pelo rio Vez e parte do seu concelho 

pertence ao Parque Nacional da Peneda – Gerês. Fatores estes que têm convidado cada 

vez mais pessoas a desfrutarem dos seus encantos e que obrigam o município a apostar 

cada vez mais na divisão sociocultural. 

A principal missão do Município de Arcos de Valdevez é proporcionar às pessoas um 

conjunto de serviços e infraestruturas que contribuam para a melhoria da qualidade de 

vida da população, o enriquecimento da sociedade local e a atratividade turística e 

empresarial da região. 

Relativamente à sua visão, o município apresenta os seguintes pontos: 

• Melhoria contínua dos fatores que podem influenciar a qualidade de vida dos 

munícipes; 

• Investimento nos estímulos que podem reforçar a atratividade de novos 

investidores e o enriquecimento do tecido empresarial, com o consequente 

aumento da empregabilidade; 

• Criação de equipamentos culturais, desportivos, de formação/qualificação, de 

turismo e empresariais, bem como a construção de infraestruturas viárias e 

básicas; 

• Reforço dos apoios às populações mais desfavorecidas, aos idosos e aos jovens e 

crianças; 

• Divulgação do património e da cultura local e reforço da proteção do meio 

ambiente; 

• Aproveitamento das potencialidades endógenas, nomeadamente, ao nível do 

ambiente, da cultura, da gastronomia, dos vinhos e do turismo. 
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Por fim, o município rege-se pelo seguinte quadro de valores: 

• Transparência; 

• Responsabilidade; 

• Rigor; 

• Equilíbrio; 

• Equidade; 

• Integridade; 

• Qualidade; 

• Coesão territorial; 

• Sustentabilidade ambiental; 

• Eficiência na gestão. 

 

A CMAV é o órgão executivo do município. É responsável pela gestão dos assuntos 

locais e pela administração dos recursos municipais, com o objetivo do desenvolvimento 

e bem-estar da população. A estrutura da CMAV é composta pelo Presidente da Câmara, 

Dr. João Manuel Esteves, pelos vereadores e pelos serviços administrativos. 

O Presidente da Câmara é o representante máximo do município e é eleito pelos votos 

dos cidadãos, assim como os vereadores que desempenham funções de apoio ao 

Presidente da Câmara, representando diferentes áreas de governação, como a saúde, 

educação, cultura, urbanismo, entre outros.   

A CMAV encontra-se dividida em cinco divisões: Divisão Administrativa e 

Financeira, Divisão de Desenvolvimento Sociocultural, Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Urbanismo, Divisão do Ambiente e Serviços e Gestão e Divisão de Obras 

Municipais e Conservação do Património. Segue o organograma abaixo, para uma melhor 

perceção. 
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De seguida, temos a análise SWOT da CMAV, onde se pode ver os pontos fortes, as 

forças, os pontos fracos e as fraquezas. Esta análise é uma ferramenta importante para 

auxiliar o planeamento estratégico e a gestão de qualquer entidade.  

Como se pode observar um dos seus pontos fortes é “Boa programação cultural”, no 

entanto nos pontos fracos pode-se ler “Insuficiente planeamento dos Responsáveis de 

Serviço”, dois pontos que são possíveis de comprovar através do trabalho realizado 

durante o estágio curricular. 

Figura 1- Organograma Câmara Municipal Arcos de Valdevez 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Website Câmara Municipal de Arcos de Valdevez: www.cmav.pt acedido em 12 de abril 2023 

 

http://www.cmav.pt/
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Fonte: Sistema de Gestão de Qualidade do Município de Arcos de Valdevez 

Tabela 1 - Análise SWOT: Município Arcos de Valdevez 
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1.2.  Plano de Estágio 

O principal objetivo do estágio foi analisar e organizar de um modo mais eficaz e 

eficiente as despesas do ano de 2022 da divisão sociocultural. Para isto, foi desenvolvido 

um documento para cada um dos serviços: Cultura, Turismo, Desporto e Associativismo 

e Ação Social e Educação, com as suas respetivas despesas, divididas por equipamento, 

evento ou consoante o fim para que estas eram requeridas. 

Esta coletânea de ficheiros é de extrema importância, pois apesar da divisão saber o 

valor bruto dos seus custos, havia a necessidade de uma maior transparência relativamente 

a este assunto, não só para conhecimento dos chefes de serviço, mas também para 

provisões de orçamentos de anos seguintes.  

Posteriormente, foram elaboradas as demonstrações dos resultados para cada serviço 

para obtenção de uma perceção mais realista de como foram aplicados os recursos 

utilizados e consequentemente o desempenho dos seus responsáveis.  

Para além destas duas principais tarefas, ainda me foi possível auxiliar os meus 

colegas, em eventos que decorreram durante o meu período de estágio, tais como o “Sons 

de Vez” 2023 e a “Semana Concelhia da Leitura, Ciência e Arte” 2023.  
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CAPÍTULO II – CONTEXTO TEÓRICO 
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Este capítulo serve para contextualizar a importância da transparência e da 

accountability na administração pública (AP), bem como definir o conceito de 

contabilidade de gestão, a sua função e os seus objetivos na AP. 

 

2.1.   Accountability e Transparência na Administração Pública  

A Administração Pública é formada por uma cadeia de delegação de poderes. Os 

cidadãos delegam aos seus representantes políticos a responsabilidade da elaboração das 

políticas públicas, e estes transferem para os agentes da AP o poder da implementação 

dessas mesmas políticas e da condução dos processos de decisão nelas inseridos. Esta 

cadeia era denominada por Bovens por “democratic chain of delegation”. (Bovens, 2005) 

Estas cadeias de delegação são essenciais para o funcionamento das sociedades 

democratas pois estabelecem uma relação de confiança dos cidadãos relativamente aos 

diversos intervenientes do sistema político-administrativo. (Kierkegaard, 2009). 

O envolvimento dos cidadãos está profundamente ligado a valores fundamentais da 

democracia tais como a soberania popular, a igualdade política e a autonomia individual 

(Webler & Reen, 1994), de destacar ainda a importância da deliberação na tomada de 

decisões coletivas. (Fung, 2006). Esta confiança impõe aos representantes políticos e 

agentes públicos a obrigatoriedade de prestar contas sobre a sua atuação 

responsabilizando-se pelos seus atos perante os cidadãos. (Bovens, M., 2007) 

Segundo Bovens, o conceito de accountability, no contexto político-administrativo 

presume a obrigatoriedade dos agentes em que foram delegadas responsabilidades de 

“explicar e justificar a sua conduta” (Bovens, M., 2007), sendo que mediante essa 

explicação os cidadãos possam avaliar e posteriormente penalizar ou premiar esses 

agentes. 

Este autor apresenta ainda três efeitos importantes da accountability (Bovens, M., 

2007):  

• Pode funcionar como um mecanismo de prevenção de corrupção e abuso de poder; 

• Pode contribuir para o aumento da eficácia e eficiência da AP e das instâncias 

políticas; 

• Pode fortalecer a legitimidade da governação. 
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Os conceitos de integridade, transparência e responsabilização (accountability) são 

agora reconhecidos como pilares fundamentais da AP segundo as Nações Unidas. Neste 

contexto, accountability diz respeito à obrigação por parte dos agentes públicos de 

reportar a utilização de recursos colocados à disposição e responder perante os cidadãos 

relativamente a desvios face a padrões de atuação e de eficácia estabelecidos. (Armstrong, 

2005) (Meijer, 2003). 

Já no que toca ao conceito de transparência, este refere-se a “um acesso sem 

limitações, por parte dos cidadãos, a informação atualizada e fidedigna relativamente a 

processos de decisão e à eficácia e eficiência do setor público”. (Armstrong, 2005), com 

o objetivo de “demonstrar o seu bom funcionamento”. (Meijer, A.J., 2009).  

Este conceito pode ser visto na generalidade como um esforço para “tornar visíveis as 

ações e os procedimentos internos para os agentes que neles não estão diretamente 

envolvidos”. (Moser, 2001). 

Transparência e accountability são dois conceitos fortemente relacionados, na medida 

em que o acesso à informação é essencial para um processo de responsabilização 

facultando os dados necessários para a avaliação das ações dos agentes públicos. (Meijer, 

2003). 

Podemos concluir que a informação de caráter financeiro é aquela que tem um papel 

fundamental nas decisões que os cidadãos possam fazer sobre a capacidade da AP ser 

eficiente e fazer um uso adequado dos recursos públicos que estão à sua disposição. 

 

2.2. Contabilidade de Gestão 

Com o desenvolvimento económico, as fortes restrições orçamentais, a globalização 

e o elevado nível de competitividade e incerteza, tornou-se cada vez mais evidente que 

havia a necessidade de um controlo mais pormenorizado do desempenho económico de 

cada entidade. A execução de sistemas de controlo de gestão eficientes e eficazes, capazes 

de darem respostas rápidas e acertadas a diversas situações que possam colocar em risco 

a sobrevivência das organizações, tornou-se fulcral.  

As estruturas organizacionais das entidades devem estar devidamente organizadas, 

para que executando as suas funções possam (i) atribuir posições de autoridade e 

responsabilidade, (ii) analisar rendimentos, produtividade e qualidades, (iii) avaliar 
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performances e decisões de criação de valor, e (iv) analisar prémios, compensações e 

incentivos. (Ferreira, Caldeira, Asseiceiro, Vieira, & Vicente , 2014). 

Segundo a American Accounting Association (AAA), a contabilidade de gestão (CG) 

apresenta diversos objetivos, tais como: (i) o de se relacionar com as funções de 

planeamento dos gestores, como a identificação de metas, valorização dos recursos e 

planificação de alternativas, (ii) o de se relacionar com a organização, instalar e manter 

um sistema efetivo de comunicação de relato e valorização do uso dos recursos existentes, 

através da análise dos desvios e das causas dos mesmos, e (iii) o de se relacionar com a 

função de controlo de gestão, determinar as caraterísticas económicas da atuação 

adequada nas áreas significativas para os objetivos globais e apresentar medidas de 

atuação que permitam detetar incongruências nos objetivos. (Almeida, 2005). 

Já (Caiado, 2003) afirma que o processo de gestão está dividido em cinco etapas: 

planeamento, organização, recrutamento, direção e controlo. Esta divisão permite que 

num ambiente de constante mudança e de luta pela sobrevivência e sucesso da 

organização, seja possível comprovar se os recursos estão a ser eficaz e eficientemente 

utilizados e se se interligam com todas as componentes do processo.  

(Pereira & Romão, 2016), asseguram que a CG permite: 

1. Conhecer a situação económica e técnica das organizações, o que propicia um 

controlo de gestão adequado e rigoroso dos seus recursos; 

2. Aceder a informação económica de caráter analítica; 

3. Conhecer o processo de planificação e tomada de decisão dos gestores; 

4. Verificar se a organização está a alcançar os objetivos previamente fixados, 

tomando as medidas corretivas necessárias quando estes não forem atingidos. 

Alguns autores, consideram que a CG é uma extensão da contabilidade financeira 

(CF), no entanto, esta surgiu nas organizações como forma de responder às insuficiências 

da CF, enquanto instrumento de apoio à gestão.  

A CG é o ramo da contabilidade que procura reunir informações relevantes, com o 

objetivo de auxiliar os níveis de gestão da organização e tornar-se a base da tomada de 

decisão. O destaque da CG debruça-se nas análises por unidades de negócios, centro de 

custos, grupo de produtos e por projetos, embora também inclua a empresa como um 

tudo, como é o caso da CF. 



 

14 

 

2.3. Contabilidade de Gestão na Administração Pública 

Durante várias décadas, têm-se sucedido importantes alterações contabilísticas, tanto 

no setor privado como no setor público, quer a nível nacional como internacional.  

No ano de 2020, com o início da aplicação do SNC-AP nos municípios, passou a vigorar 

a NCP 27, onde verificamos que este sistema contabilístico tem como objetivo “produzir 

informação relevante e analítica sobre custos, rendimentos e resultados, para satisfazer 

uma variedade de necessidades de informação dos gestores e dirigentes públicos na 

tomada de decisões”. (Barbosa, 2020)  

Tendo como base a NCP 27, (Sousa, 2018) define três tipos de objetivos: estratégicos, 

operacionais e instrumentais.  

Os objetivos estratégicos são aqueles que satisfazem a missão da CG, sendo eles, 

permitir uma melhor avaliação da economia, eficácia e eficiência das políticas públicas e 

cumprir a transparência na AP, exigindo informação necessária para a produção de 

relatórios e mapas adequados à divulgação interna e externa dos custos, rendimentos e 

resultados em diferentes vertentes. (Sousa, 2018). 

Os objetivos operacionais debruçam-se na informação sobre o custeio, 

autofinanciamento e respetivos resultados económicos de componentes absorventes de 

recursos, que geram rendimentos ou gastos. No caso das autarquias locais, e como é 

referido no parágrafo 37 da NCP 27, este define como objetivos operacionais o 

apuramento do “custo direto e indireto e respetivo rendimento associado de cada bem 

produzido ou serviço prestado, função, unidade, departamento ou atividade e bem ou 

serviço pelo qual é praticado um preço ou cobrado uma taxa, indicando os respetivos 

rendimentos obtidos e resultados económicos”.  

Por fim, os objetivos instrumentais incidem na obtenção de instrumentos 

contabilísticos indispensáveis à produção da informação requerida pelos objetivos 

operacionais. A recolha desta informação recai em três instrumentos fundamentais: um 

sistema de custeio, um sistema de associação de autofinanciamento ao custeio e um 

quadro de contas acolhedor dos registos pertencentes a cada um desses sistemas, de forma 

a ser possível comparar, por cada objeto de custo, os custos e o respetivo 

autofinanciamento associado. (Sousa, 2018). 
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A implementação do sistema de contabilidade de gestão, para (Pereira & Romão, 

2016), está intrinsecamente ligada ao conceito de utilidade, pois esta permite fixar a 

quantia de taxas e dos preços municipais. Desta forma, legitima os recursos humanos e 

materiais que lhe estão subjacentes e aperfeiçoa o processo de orçamentação do setor 

local. 

Na opinião de (Silva, 2015) a CG deve adaptar-se à realidade de cada autarquia, pois 

só assim será possível assegurar o desenvolvimento de indicadores de desempenho 

capazes de avaliar e controlar o grau de eficiência e efetividade na prestação de serviços. 

Este defende também que uma CG bem estruturada dificulta claramente uma tomada de 

decisões economicamente irracionais. No que toca a AP, a contabilidade de gestão pode 

ajudar a prevenir atos de gestão negligentes e ainda reforçar a cultura económica dentro 

das organizações. 

Segundo (Pinho, 2014), é possível sintetizar alguns dos objetivos da CG que 

comprovam a sua utilidade para os municípios e munícipes: 

• Justificar o custo das atividades e prestação dos serviços públicos, em relação ao 

valor das taxas, tarifas e preços; 

• Facilitar informação a entidades financiadoras de bens ou serviços para a obtenção 

de subsídios e ajudas, quando a informação sobres custos constitui um requisito 

fundamental para a sua obtenção; 

• Apoiar a tomada de decisões, como no caso da produção de determinado bem ou 

serviço, deve ou não ser entregue a entidades externas; 

• Permitir comparar custos de produtos ou serviços similares entre diferentes 

autarquias e entre diferentes exercícios económicos; 

• Analisar a eficiência dos recursos públicos; 

• Estabelecer uma ligação com a contabilidade patrimonial e permitir o seu 

controlo; 

• Construir bases para a implementação de um sistema de controlo de gestão; 

• Auxiliar na elaboração do relatório de gestão e de outros documentos de prestação 

de contas; 

• Obter informação para a elaboração da demonstração dos resultados; 
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• Analisar os desvios verificados entres custos reais e previsionais, de modo a 

evidenciar possíveis ineficiências na obtenção de um bem ou na prestação de um 

serviço e controlar a atividade produtiva; 

• Controlar os custos das obras efetuadas por administração direta e o custo dos 

projetos autárquicos. 

 

De acordo com a NCP 27, parágrafo 3, alínea a), a CG pode ser usada para apoiar os 

processos internos da gestão pública (vertente interna) e contribuir para os propósitos de 

responsabilização pela prestação de contas (vertente externa). 

Lamentavelmente, existem ainda vários fatores que dificultam a adoção deste sistema 

contabilístico, sendo os mais relevantes, a complexidade na escolha das bases de 

repartição dos custos indiretos, a falta de recursos humanos e da sua especialização e falta 

de vontade política. (Loureiro, 2019). 

No parágrafo 33, a NCP 27 refere que os relatórios periódicos de relato à gestão 

devem ter presentes os seguintes aspetos: 

• Ser compreensíveis para o nível superior de gestão e para a gestão operacional; 

• Fornecer custos por outputs; 

• Identificar os custos controláveis por cada unidade envolvida na produção de 

outputs; 

• Comparar os custos reais com os planos e orçamentos, com os custos padrão ou 

de referência, ou com uma combinação destes, e comparar os custos reais com 

períodos anteriores; 

• Ser consistentes com a base contabilística utilizada para preparar relatórios de 

contabilidade financeira; 

• Ser relevantes para o planeamento e execução do orçamento. 

 

 Torna-se então obrigatório para os municípios a divulgação da informação 

estipulada no parágrafo 34 da NCP 27, referente a cada bem, serviço ou atividade final: 

• Custos diretos e indiretos de cada bem, serviço e atividade; 

• Rendimentos diretamente associados aos bens, serviços e atividades (se 

existirem); 
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• Custos totais do exercício económico e custo total acumulado de atividades, 

produtos ou serviços com o exercício económico; 

• Objetos de custos finais para os quais se determinou o custo total, os critérios de 

imputação dos custos indiretos utilizados e os custos não incorporados. 

Especificamente, nas autarquias locais, como remete o parágrafo 37, devem ser 

obtidos mapas de informação indicando o custo direto e indireto e o respetivo rendimento 

associado (se existir), por cada: 

• Bem produzido ou serviço prestado; 

• Função, unidade, departamento ou atividade; 

• Bem ou serviço pelo qual é praticado um preço ou cobrada uma taxa, indicando 

os respetivos rendimentos obtidos e resultados económicos. 

O envio destes documentos para o Tribunal de Contas passou a ser exigido aos 

municípios. Esta medida pode trazer consigo um grande incentivo para o seu 

desenvolvimento, infelizmente não pelas devidas razões (ser uma ferramenta 

essencial para a gestão), mas porque o seu incumprimento pode implicar o pagamento 

de uma multa. (Barbosa, 2020). 
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CAPÍTULO III – ATIVIDADES REALIZADAS 
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Neste capítulo vão ser abordadas as atividades realizadas durante o período de estágio, 

começando pelo documento elaborado relativamente às despesas do ano 2022 da divisão 

sociocultural e posteriormente as demonstrações dos resultados e respetivas conclusões 

das mesmas. 

 

3.1.  Documento Serviço da Cultura 

Neste capítulo vão ser abordadas as várias fases do documento criado com a 

informação relativa às despesas do serviço da cultura. 

3.1.1. 1ª Fase  

Numa primeira fase, apenas havia uma listagem das despesas do ano de 2022 do 

serviço da cultura. Listagem esta que apresentava, relativamente a cada requisição, o seu 

número na plataforma GSE, o seu fornecedor, uma breve descrição do 

serviço/fornecimento e posteriormente já enquadrava uma das cinco categorias distintas 

que tinham sido criadas para catalogar as despesas inicialmente: 

1. Honorários/Produção de eventos; 

2. Materiais e Serviços diversos; 

3. Alimentação e estadia; 

4. Obras e manutenção; 

5. Projetos e outros. 

 

Como se pode observar, esta divisão era bastante prematura, comparando com aquilo 

que sido proposto. Posto isto, o primeiro objetivo foi analisar todas as requisições e 

procedimentos, especialmente a sua descrição de modo a criar divisões mais específicas 

para o serviço. 

Durante esta análise, chegou-se à conclusão de que havia diversas requisições em que 

o seu valor incluía despesas de vários equipamentos do serviço, o que levou a uma 

consulta mais profunda da mesma, para obter os valores corretos pertencentes a cada 

equipamento e não apenas o valor total.  
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Posto isto, decidiu-se que as despesas deveriam ser divididas primeiramente por 

equipamento, e seguidamente por propósito da sua requisição (evento, manutenção, 

aquisição de material, etc. 

3.1.2. 2ª Fase 

Já com uma ideia daquela que seria a primeira etapa da catalogação, o primeiro passo 

foi elaborar a lista de equipamentos pertencentes ao serviço da cultura: 

1. Casa das Artes / Biblioteca Municipal; 

2. Paço de Giela; 

3. Centro Interpretativo do Barroco (CIB); 

4. Oficinas de Criatividade Himalaya (OCH); 

5. Centro Interpretativo e Etnográfico de Soajo (CIES); 

6. Espaço Valdevez; 

7. Centro Receção ao Visitante;  

8. Capela da Praça; 

9. Posto de Turismo de Soajo. 

De seguida, todas as requisições foram dividas por estes nove espaços. Como já 

referido anteriormente, aquelas que abordavam mais do que uns espaços foram então 

analisadas novamente na plataforma GSE, onde estavam devidamente descritas com os 

valores correspondentes a cada equipamento (como é o caso da requisição nº5014, anexo 

1). Já com os valores certos, foi também necessário um novo cálculo do IVA, à sua taxa 

prevista, nestas requisições específicas, pois este apenas estava calculado sobre o valor 

total do documento.  

Posto isto, começou-se com o equipamento Casa das Artes / Biblioteca Municipal, 

onde estava inserida e aquele que tem mais despesas associadas. Sabia-se desde início 

que havia duas divisões fundamentais: Programação e Biblioteca.  

Dentro da Programação subdividiu-se em “Sons de Vez”, “Espetáculos” e 

“Manutenção”. Já na Biblioteca elaborou-se também duas subdivisões: “Aquisição de 

Fundo Bibliográfico” e “Programação”.  

O “Sons de Vez” inclui todas as despesas deste evento desde contratação de músicos, 

aquisição de material para os concertos, divulgação, alimentação e alojamento para os 

convidados, etc. 
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Os “Espetáculos” inserem as mesmas despesas que o “Sons de Vez”, mas 

relativamente a espetáculos realizados no auditório da Casa das Artes, como teatros, 

concertos variados, stand-up comedy, espetáculos de dança, etc. 

Na “Manutenção”, como o próprio nome diz, incluiu-se a aquisição de material para 

manutenção dos aparelhos de som, luz e do próprio edifício Casa das Artes. 

Já na Biblioteca, “Aquisição Bibliográfica” refere-se à aquisição de livros e a 

“Programação” com atividades realizadas no espaço da biblioteca e eventos realizados 

pela mesma, como é o caso da Semana Concelhia da Leitura, Arte e Ciência.  

Com estes dois grandes grupos criados, estava na altura de criar os restantes conforme 

se ia lendo a descrição de cada requisição. Por fim, acabou-se por criar treze categorias: 

1. Programação; 

2. Biblioteca; 

3. Projetos Externos; 

4. Congressos / Palestras; 

5. Festas Nª Srª da Lapa; 

6. Publicidade / Aquisição de Material; 

7. Património / Arqueologia; 

8. Romaria Sra. Da Peneda; 

9. Edições; 

10. Apoio Audiovisual; 

11. Arte; 

12. Educação; 

13. Magia de Natal. 

 

Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 

Figura 2 - Categorias serviço da cultura 1 

Figura 3 - Categorias serviço da cultura 2 
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De salientar que as categorias “Festas Nª Srª da Lapa”, “Romaria Srª da Peneda” e 

“Magia de Natal” poderiam estar inseridas na programação, mas são eventos anuais e que 

por norma são realizados em parceria com outros serviços ou com outras entidades, por 

isso optou-se por diferenciá-los. 

 

3.1.3. 3ª Fase  

A 3º fase deste processo, concentrou-se então em colocar as requisições na tabela 

criada, com número correspondente no GSE, fornecedor, breve descrição e por fim 

posicioná-la naquela que seria a categoria certa. 

Esta etapa deu bastante trabalho, pois para além de se ter de colocar todas as despesas 

ainda surgiu a dificuldade de que alguns valores totais de algumas delas terem de ser 

divididos por mais que uma categoria.  

 

Exemplo: Requisição nº 2232 (anexo 2) – Tertúlia Pitoresca (fornecedora 

alimentação) 

Valor total: 3 899,86€ (3 900€ valor arredondado, de modo a facilitar as divisões)  

 

1) Casa das Artes – 3 029€ 

- Espetáculos: 2 691€ 

- Congressos / Palestas: 130€ 

- Festas Nª Sra. da Lapa: 130€ 

- Romaria Sra. Da Peneda: 78€ 

 

2) Paço de Giela – 871€ 

- Atividades Gerais: 130€ 

- Halloween – Paço Assombrado: 442€ 

- Noites no Paço: 299€ 

Embora estas situações sejam a exceção à regra, é importante diferenciá-las e dispô-

las corretamente, para que mais tarde seja possível saber quanto se gasta em cada grupo. 
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 Esta requisição em específico para além de se dividir entre dois equipamentos (Casa 

das Artes e Paço de Giela), ainda se subdividia em várias categorias dentro dos 

equipamentos. Como podemos ver no anexo 2, esta não se encontrava diferenciada, tendo 

apenas o seu valor total, portanto foi necessário conversar com o colega que tinha 

requisitado para perceber como é que se dividia este valor. 

Depois de já tudo colocado no sítio certo, chegou-se ao valor total de 1 110 351,00€ 

para o equipamento da Casa das Artes/Biblioteca Municipal. 

3.1.4. 4ª Fase 

Seguiu-se para os restantes equipamentos começando pelo Paço de Giela, onde se 

idealizou as seguintes categorias:  

• Atividades Gerais 

• Manutenção  

• Programação: “Recontro de Valdevez”, “Halloween – Paço Assombrado” e “Noites 

no Paço”, pois são eventos anuais. 

 

 

É importante ainda referir, que no ano de 2022 o evento “Recontro de Valdevez” não 

aconteceu por isso não foram apresentadas despesas nesta categoria. 

No CIB, CIES e Espaço Valdevez ficou-se com três categorias: Atividades, 

Manutenção e Publicidade/Aquisição de material. 

 

Figura 4 - Categorias Paço de Giela 

Fonte: Elaboração própria 
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Nas OCH temos: Atividades, Manutenção, Centro Ciência Viva que inclui duas 

divisões (Bens e Serviços) e por fim Publicidade/Aquisição de material. 

  

No Centro de Receção ao Visitante: Atividades e Manutenção. 

 

 

 

 

 

 

E por fim, na Capela da Praça e Posto de Turismo de Soajo temos apenas uma 

categoria: Manutenção.  

 

Os equipamentos Espaço Valdevez e Centro de Receção ao Visitante, são espaços que 

ainda não estão abertos ao público, portanto no ano de 2022 apresentam poucas despesas 

e todas elas relativas a manutenção ou aquisição de material.  

Figura 5 - Categorias CIB, CIES e Espaço Valdevez 

Figura 6 - Categorias OCH 

Figura 7 - Categorias Centro de Receção 

ao Visitante 

Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 
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Já a Capela da Praça e o Posto de Turismo de Soajo, são estruturas já existentes e 

abertas ao público, mas que não exercem qualquer tipo de atividade, sendo apenas para 

visitar, logo apenas apresentam custos de manutenção. 

 

3.1.5. 5ª Fase 

Por fim, catalogou-se todas as requisições referentes a estes espaços e criou-se mais 

duas folhas no documento referentes a totais globais.  

Uma com o total de cada equipamento e o seu somatório (primeira figura) e outra com os 

totais de cada equipamento e categorias associadas (segunda e terceira figuras). 

 

 

 

Figura 8 - Valores totais de cada equipamento 
Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 9 - Valores totais e categorias serviço da cultura 1 



 

26 

 

 

 

 

Antes de passar para o trabalho desempenhado nos restantes serviços, é importante 

salientar que este será menos detalhado, pois são serviços com menos requisições e como 

o estágio foi realizado no serviço da cultura fez sentido que esse fosse o documento mais 

detalhado pois foi supervisionado e orientado pelo chefe do serviço, Dr. Nuno Soares.  

 

3.1.6. 6º Fase 

A última fase centra-se nas conclusões que podemos obter com este documento, 

analisando os valores obtidos em cada grupo e em cada equipamento, começando pela 

Casa das Artes. 

 

 

 

 

Figura 10 - Valores totais e categorias serviço da cultura 2 

Fonte: Elaboração própria 
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Pode-se constatar através da análise do gráfico acima que a despesa mais alta do 

equipamento Casa das Artes é a Educação, pois esta categoria apresentava três 

procedimentos de valor elevado, relacionados com as atividades extracurriculares. 

Seguidamente temos as categorias “Publicidade/Aquisição de Material”, 

“Espetáculos” e “Manutenção”. Estas são despesas recorrentes durante todo o ano, por 

este motivo faz sentido que apresentem valores mais altos. 

Por fim, as categorias “Arte”, “Apoio Audiovisual”, “Edições”, “Romaria Sra. da 

Peneda”, e as duas categorias pertencentes ao grupo da Biblioteca Municipal, “Aquisição 

de fundo bibliográfico” e “Programação”, são as que têm valores menos elevados.  

De referir ainda, que a categoria “Festas Nª Sra. Da Lapa” tem sido uma despesa que 

tem vindo a aumentar ao longo dos anos, embora a realização das festas esteja a cargo da 

entidade pública FOLIA, cada vez mais a CMAV tem uma participação ativa neste grupo. 
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Gráfico 1 - Despesas Casa das Artes/Biblioteca Municipal 

Fonte: Elaboração própria 
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Gráfico 2 - Despesas Paço de Giela 

 

  

Seguimos para o Paço de Giela, onde a categoria com o valor mais elevado é o 

“Halloween – Paço Assombrado”, um evento que move muitos recursos, tais como a 

contração de artistas musicais conhecidos, toda a decoração que é feita no Paço e ainda 

entretenimento que existe durante a noite para além da música.  

Excluindo o “Recontro de Valdevez”, que não aconteceu no ano de 2022, as 

“Atividades Gerais” são a que apresentam valor mais baixo, isto porque as atividades que 

movimentam mais despesas estão diferenciadas destas, como é o caso das Noites no Paço 

e Halloween. 
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No CIB, um equipamento que não apresenta muitas atividades durante o ano, e 

consequentemente uma baixa publicidade, a despesa “Manutenção” é logicamente a mais 

elevada. É importante referir que o edifício CIB, era anteriormente a Igreja do Espírito 

Santo construída em 1681, logo a sua manutenção é dispendiosa. 

 

 

Gráfico 4 - Despesas OCH 
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Gráfico 3 - Despesas CIB 

Fonte: Elaboração própria 
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Nas OCH, um dos equipamentos mais recentes do serviço da cultura, a despesa mais 

elevada é “Publicidade/Aquisição de material”. Este edifício abriu ao público no ano de 

2021, por isso durante o ano seguinte houve ainda uma grande despesa em aquisição de 

material principalmente.  

O Centro de Ciência Viva está inserido nas OCH, mas este título só foi adquirido mais 

tarde, em julho de 2022, portanto apresenta a despesa menos elevada. 

 

 

Gráfico 5 - Despesas CIES 

  

 

No CIES, um espaço inaugurado em agosto de 2022, apresenta despesas elevadas no 

que toca à “Manutenção” como seria de esperar, seguido das “Atividades” e por fim 

“Publicidade/Aquisição de material”. 
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Gráfico 6 - Despesas Espaço Valdevez 

  

 

O Espaço Valdevez é um espaço que tem prevista a sua inauguração para o mês de 

julho de 2023, logo ainda não houve despesas referentes a atividades ou manutenção. 

 

 

Gráfico 7 - Despesas Capela da Praça e Posto de Turismo de Soajo 
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A Capela da Praça e o Posto de Turismo de Soajo são dois equipamentos que apenas 

apresentam despesas no que toca à manutenção, por isso é pertinente juntá-los no mesmo 

gráfico. São dois espaços que não exercem qualquer tipo de atividade, sendo que a 

manutenção do Posto de Turismo é bem mais elevada que a da Capela da Praça. 

O Centro de Receção ao Visitante é um futuro equipamento do serviço da cultura, 

mas que ainda não foi iniciado por isso ainda não apresenta despesas. 

 

3.2. Documento Serviço do Turismo 

Com o serviço da cultura já catalogado, passou-se para o serviço do Turismo, que é 

gerido pela Dra. Cláudia Guimarães, chefe deste serviço. 

No documento relativo a este serviço apenas foram criadas duas folhas: uma com os 

valores totais e outra com as requisições devidamente catalogadas, pois o único 

equipamento associado a este serviço é o Centro Formação e Exposições. 

A primeira etapa foi decidir quais seriam as categorias deste serviço, após uma análise 

do documento enviado avançou-se para as seguintes divisões: 

• Manutenção; 

• Centro de Exposições; 

• Atividades; 

• Projetos; 

• Divulgação; 

• Magia de Natal; 

• Festas Nossa Senhora da Lapa (Festas do Concelho); 

• Arcos à Mesa/Fim de semana gastronómico. 

As categorias “Magia de Natal”, “Festas Nª Sra. Da Lapa” e “Arcos à Mesa/Fim de 

Semana Gastronómico” são diferenciadas das “Atividades” ou “Projetos” pois são 

eventos recorrentes. 

Figura 11 - Categorias Serviço Turismo 

Fonte: Elaboração própria 
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Posto isto, passou-se novamente à disposição das requisições pelas suas respetivas 

categorias, chegando ao valor total de 226 364,03€. 

Construiu-se então a folha correspondente aos totais em que 9 682,35€ correspondem 

à Manutenção, 17 946,78€ ao Centro de Exposições, 106058,82€ às Atividades, 5 

925,32€ aos Projetos, 21 235,51€ à Divulgação, 16 795,02€ à Magia de Natal, 32 972,45€ 

nas Festas Nª Srª da Lapa e 15 747,78€ no Arcos à Mesa/Fim de Semana Gastronómico.  

 

 

3.3.  Documento Serviço do Desporto, Juventude e Associativismo 

No documento realizado para o serviço de desporto, juventude e associativismo 

chefiado pelo Dr. David Pereira, foram criadas também duas folhas como no serviço de 

turismo: uma com os totais e outra com a divisão das requisições.  

Este documento teve três categorias principais: Equipamentos, Atividades e 

Inspeções. Dentro destas três foi necessário criar uma maior especificação nos 

Equipamentos, onde temos:  

• Zona desportiva; 

• Estádio da Coutada; 

• Estádio Sintético; 

• Estádio Rugby; 

• Pavilhão; 

• Piscinas Municipais; 

• Equipamentos Exteriores. 

 

 

 

Figura 12 - Valores Totais Turismo 
Fonte: Elaboração própria 
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Seguidamente colocou-se os valores corretos em cada grupo e por fim foram 

calculados os totais. 

 

Figura 14 - Valores Totais Serviço Desporto, Juventude e Associativismo 

 

 

Como seria de esperar, o equipamento mais dispendioso são as piscinas municipais, 

pois exige mais manutenção do que qualquer outro, e esta acaba também por ser mais 

cara. 

Para além disso, o grupo das atividades é aquele que tem o valor mais alto, pois este 

inclui atividades de todo o tipo de desporto e/ou eventos, como torneios de futebol, futsal, 

rugby, atletismo, kayak polo, BTT e olimpíadas seniores. 

 

3.4.  Documento Serviço Ação Social e Educação  

Por último, temos o serviço da ação social e educação chefiado pela Dra. Isabel 

Afonso. 

Este documento é constituído por três folhas, uma referente aos valores totais do 

serviço, outra com os valores catalogados relativos à parte social e a última com os valores 

catalogados da parte da educação. 

Na folha sobre a parte social, as despesas ficaram divididas apenas em dois grupos: 

Apoios Socias e Habitação. Já na folha da educação dividimos em quatro grupos: 

Transporte Escolar, Refeições Escolares, Apoio Social e Aquisição de Material.  

Figura 13 - Categorias Serviço Desporto, Juventude e Associativismo 

Fonte: Elaboração própria 

Fonte: Elaboração própria 
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Depois do preenchimento das duas folhas, foram calculados os totais do serviço, 

dando um total de 1 943 390,21€. 

 

 

 

 

 

 

3.5.  Documento Global 

Já com os quatro documentos completos e revistos, foi altura de criar o documento 

que incluísse os valores totais de cada serviço, de modo a calcular o valor total gasto pela 

divisão sociocultural no ano de 2022. 

Figura 15 - Categorias Ação Social 

Fonte: Elaboração própria 

Figura 16 - Categorias Educação 
Fonte: Elaboração própria 

Figura 17 - Valores Totais Serviço Ação Social e Educação 
Fonte: Elaboração própria 
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Como é possível observar através da imagem acima, o serviço mais dispendioso foi o 

da Ação Social e Educação, seguido pela Cultura, depois o Desporto, Juventude e 

Associativismo e por fim o Turismo. 

Embora o serviço da Ação Social e Educação tenha o valor mais alto, é o que 

apresenta um menor número de requisições, no entanto contém um número elevado de 

procedimentos com valores muito superiores aos restantes serviços.  

Todos estes documentos são de extrema importância para que exista uma gestão 

financeira transparente e eficiente, proporcionando uma série de benefícios para a 

entidade pública em questão. A organização das despesas por função traz consigo imensas 

razões para que seja adotada, tais como: 

• Transparência: Ao ser realizado uma catalogação das despesas de acordo com a 

sua função, é possível fornecer informações claras sobre como os recursos 

públicos estão a ser utilizados nas diferentes áreas, permitindo aos cidadãos 

perceberem onde o dinheiro está a ser gasto; 

• Planeamento e controlo: Esta organização permite que a câmara municipal 

identifique as áreas prioritárias de investimento e distribua os recursos de forma 

eficaz considerando as necessidades e pedidos específicos de cada 

divisão/serviço; 

• Tomada de decisões mais informadas: Esta catalogação proporciona informações 

valiosas para as tomadas de decisões. Permite uma análise mais detalhada dos 

custos envolvidos em cada divisão/serviço e ajuda a identificar áreas onde é 

necessário realizar ajustes orçamentários, redirecionar recursos ou procurar 

alternativas de financiamento; 

Figura 18 - Valores totais de cada serviço 

Fonte: Elaboração própria 
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• Eficiência e otimização de recursos: Uma visualização dos gastos em cada 

divisão/serviço é possível identificar possíveis redundâncias, evitar duplicações 

de esforços, e identificar oportunidades de otimização, permitindo distribuir 

recursos de forma mais estratégica e maximizar o impacto das despesas em cada 

divisão/serviço; 

• Monotorização e avaliação dos resultados: Um acompanhamento das despesas ao 

longo do tempo permite avaliar a eficácia e eficiência das políticas 

implementadas, identificar áreas que requerem melhorias e tomar medidas 

corretivas quando necessário. Permitindo assim que a câmara municipal ajuste as 

suas estratégias para atender às necessidades dos seus cidadãos. 

Para além de todos os pontos enumerados acima, a realização desta catalogação de 

despesas permite uma comunicação consistente e eficiente entre chefes de serviço e chefe 

de divisão, que a meu ver, constitui o maior problema. 

 Esta falta de comunicação consistente faz com que a utilização dos recursos 

disponíveis não seja eficaz, nem eficiente. Como por exemplo, a realização de um 

concerto no equipamento da Casa das Artes e de outro concerto no Anfiteatro no mesmo 

dia, à mesma hora. Estes dois eventos poderiam ser distribuídos ao longo de um fim de 

semana, de modo a promover a visita de outros cidadãos que aproveitariam para passar 

os três dias no concelho com atividades todos os dias, ao invés de concentrar todas as 

atividades num dia só. Promoviam assim não só esses eventos, como também a 

gastronomia e o alojamento do concelho. 

 Este documento permite que cada chefe de serviço, depois de efetuar uma 

requisição possa colocar todas as informações sobre a mesma para informar o chefe de 

divisão e para controlar os gastos que o seu serviço já efetuou ao longo do ano. Promove 

assim a transparência e permite que não haja um uso inadequado dos recursos disponíveis. 

 

3.6. Demonstrações dos Resultados  

Um conjunto completo de demonstrações financeiras inclui, balanço, demonstração 

dos resultados, demonstração das contas de capitais próprios, demonstração dos fluxos de 

caixa e políticas contabilísticas e notas explicativas. (Costa & Alves, 2001). 
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As demonstrações dos resultados têm como objetivo oferecer um resumo financeiro 

dos resultados das operações financeiras durante um determinado período, de modo a 

perceber como foram aplicados os recursos utilizados, auxiliar na tomada de decisões e 

controlar a situação económico-financeira das instituições. 

 

3.6.1. Serviço da Cultura 

Começou-se então pela construção das demonstrações de resultados do serviço da 

cultura. 

Este serviço apenas apresenta rendimentos no equipamento da Casa das Artes/Biblioteca 

com a bilheteira, venda de livros e fotocópias.  

Nos restantes equipamentos do serviço, todas as atividades realizadas são de entrada 

gratuita, portanto não dispõe de nenhuma forma de rendimento. Posto isto, fez-se a 

demonstração dos resultados do serviço completo e não por equipamento. 

 

 

Como é possível observar, não se apresentam impostos e taxas, nem outros gastos e 

perdas e o resultado líquido do período é negativo. Este resultado não é surpreendente, 

pois o serviço da cultura engloba atualmente nove equipamentos, dos quais apenas um 

gera rendimentos, logo naturalmente o seu resultado seria negativo. 

Para além dos gastos de manutenção com todos os equipamentos, ainda existem 

gastos na elaboração de espetáculos, na promoção de artistas locais (ajuda na elaboração 

de livros, curtas-metragens) e no desenvolvimento de programas educacionais como 

oficinas, cursos e palestras para todas as faixas etárias.  

Tabela 2- Demonstrações dos Resultados Cultura 

Fonte: Elaboração própria 
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É da política da Câmara Municipal que a cultura deve estar disponível para todos os 

cidadãos, logo maior parte das exposições ou eventos realizados nestes espaços 

apresentam entradas gratuitas, apenas alguns concertos e espetáculos têm bilheteira. 

 

3.6.2. Serviço da Ação Social e Educação 

 

Tabela 3 - Demonstrações dos Resultados Ação Social e Educação 

 

 

Relativamente ao serviço da ação social e educação podemos concluir que apresenta 

um valor bastante mais alto no que toca às vendas e serviços prestados, pois este serviço 

tem mais fontes de rendimento, tais como: o serviço de refeições dos jardins de infância 

e da escola básica Prof. António Melo Machado, as refeições cobradas no Agrupamento 

de Escolas (todos os ciclos de ensino), e por fim o transporte dos alunos do ensino 

profissional, tanto no Agrupamento de Escolas, como na Escola Profissional do Alto 

Minho. 

No entanto, o valor das suas despesas supera em grande número o valor dos seus 

rendimentos o que provoca um resultado líquido negativo como no serviço da cultura. 

O serviço da ação social e educação é aquele que apresenta um valor de despesas mais 

elevado de todos os serviços, pois este implementa projetos e programas destinados a 

promover a qualidade de vida, inclusão social e autonomia de cidadãos em situação de 

vulnerabilidade. Para além disso, na área da educação, financia bolsas de estudo, apoia as 

escolas locais, promove atividades extracurriculares e desenvolve políticas educacionais. 

Tudo isto são atividades com custos elevados que superam naturalmente os rendimentos.  

Fonte: Elaboração própria 
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Apresenta também o valor mais elevado nos gastos com pessoal pois para além de 

estarem incluídos os funcionários que exercem a sua função na CMAV, estão também os 

funcionários das escolas. 

 

3.6.3. Serviço do Desporto, Juventude e Associativismo 

 

Tabela 4 - Demonstrações dos Resultados Desporto, Juventude e Associativismo 

 

 

Passando para o serviço do desporto, juventude e associativismo este apresenta 

também um valor considerável no que toca a vendas e serviços prestados de 161 011,84€. 

Este valor advém de receitas dos equipamentos: pavilhão municipal, piscina municipal e 

estádio municipal, e também das licenças de pesca, e da escola de natação (que se divide 

na escola de natação propriamente dita e nas aulas de personal trainer). 

Como já visto nos dois serviços acima, as despesas no serviço do desporto, juventude 

e associativismo também se mantém superiores aos rendimentos por isso o resultado 

líquido do período é negativo. 

Este serviço apresenta os valores mais elevados no que toca a manutenção de 

equipamentos, para além de que as atividades realizadas pelo mesmo também apresentam 

grande logística, como aluguer de tendas, transporte, alimentação e alojamento de atletas, 

afetando assim os valores de fornecimento e serviços externos. 

 

Fonte: Elaboração própria 
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3.6.4. Serviço do Turismo 

 

 

O serviço do turismo atualmente não tem rendimentos, pois as atividades que realiza 

são todas realizadas em espaços exteriores como é o caso da “Magia de Natal” que insere 

o Mercado de Natal e o Natal Run, do “Festivinhão” ou dos “Domingos Saudáveis”, tudo 

atividades ao ar livre e de entrada gratuita. 

Por outro lado, também promove atividades que acontecem nos estabelecimentos do 

concelho, por exemplo nos restaurantes, como é o caso do “Arcos à Mesa” ou do “Fim 

de semana Gastronómico”. Dois eventos em que a promoção fica a cargo do serviço do 

turismo, mas têm como destino os restaurantes aderentes a estas atividades, não havendo 

qualquer tipo de rendimento para o serviço em questão. 

Os custos que este serviço engloba para promover a vila de Arcos de Valdevez são de 

valor elevado, pois compreende não só a promoção de eventos, como referido acima, mas 

também a divulgação em feiras nacionais e internacionais, dos produtos característicos 

da região. 

Este bom trabalho tem vindo a contribuir para que cada vez menos se note uma 

diferença na sazonalidade do turismo. Claro que é na época do verão que se nota uma 

grande afluência de turistas, até porque as festas do concelho se realizam no mês de 

agosto, mas a realização de eventos durante todo o ano tem vindo a contrariar esse facto.  

No ano de 2023, foram até criadas 4 divisões no ano, todas elas com eventos 

associados: Arcos Primavera, Arcos Verão, Arcos Outono e Arcos Inverno. 

 

Tabela 5 - Demonstrações dos Resultados Turismo 

Fonte: Elaboração própria 
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3.6.5. Demonstração dos Resultados Global 

 

Tabela 6 - Demonstrações dos Resultados Global 

 

 

Como seria de esperar, o documento referente às demonstrações dos resultados da 

divisão sociocultural, apresenta um resultado líquido do período negativo. Apesar de ser 

um resultado preocupante, a divisão tem vindo, ano após ano, tentar diminuir os seus 

custos. 

Um dos grandes fatores que contribui para este resultado é facto de não haver uma 

comunicação de informação consistente entre os chefes de serviço e o chefe da divisão. 

O que acontecia até ao momento era cada serviço elaborava as suas requisições para 

as necessidades do serviço, sem informar o chefe de divisão. Isto faz com que não exista 

uma ideia clara, do valor que já se gastou e daquele que ainda se poderá gastar naquele 

ano ou em determinado evento.  

Outro grande fator que contribui para o resultado líquido ser negativo, é o facto de 

que praticamente todos os eventos realizados pela divisão, sejam eles espetáculos, 

palestras, torneios, atividades ao ar livre, são de entrada gratuita, não proporcionando 

assim qualquer tipo de rendimento. Embora esta situação não seja a ideal a nível 

financeiro, como já foi mencionado, a Câmara Municipal apoia que a cultura (divisão 

sociocultural) deve estar acessível a todos, permitindo assim que todos os cidadãos 

possam usufruir de todas atividades quer sejam elas culturais, desportivas ou 

gastronómicas.  

Fonte: Elaboração própria 
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Como é de conhecimento público, as câmaras municipais não têm como principal 

objetivo gerar lucro, isso é próprio das entidades privadas. No que toca às câmaras 

municipais o seu principal objetivo é promover o bem-estar dos cidadãos e o 

desenvolvimento da sua cidade/vila, implementando políticas públicas e oferecendo 

serviços. Todo este trabalho envolve áreas como a educação, saúde, cultura, turismo, 

segurança e outras. 

No entanto, apesar de o principal objetivo não ser a geração de lucro, estas devem 

procurar gerir com eficácia e eficiência os recursos públicos, adotando práticas de 

transparência, controlo financeiro e fiscalização, de modo a evitar desperdícios. O 

equilíbrio entre a prestação de serviços de qualidade à população e a gestão responsável 

dos seus recursos, é o principal foco das câmaras municipais. 

O impacto social e cultural das atividades realizadas pela divisão sociocultural da 

CMAV têm, cada vez mais, contribuído para um fortalecimento da identidade local, um 

acesso à cultura e a criação de um senso de comunidade, o que vai de encontro com o 

grande objetivo da CMAV que é promover o bem-estar dos seus cidadãos e promover o 

desenvolvimento do concelho. No entanto, não devemos esquecer que é de extrema 

importância que os recursos disponíveis sejam utilizados de forma responsável e 

eficiente.  
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CAPÍTULO IV – CONCLUSÃO 
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O estágio realizado na Câmara Municipal de Arcos de Valdevez deu origem a este 

relatório de estágio. O principal objetivo do relatório foi fazer um levantamento das 

despesas da divisão sociocultural e catalogá-las de forma eficiente e eficaz para que 

futuramente, possam ser utilizadas numa adaptação global por todas as divisões. 

Consequentemente, foram realizadas e interpretadas as demonstrações dos resultados de 

cada serviço pertencente à divisão. 

Todo este relatório foi construído para que no futuro exista uma gestão mais eficiente 

e responsável dos recursos disponíveis, sendo a organização categórica das despesas um 

bom ponto de partida para que isso aconteça. A utilização deste documento seria uma 

mais-valia para a divisão como para a CMAV. A sua aplicabilidade traria transparência, 

melhoraria o planeamento e controlo orçamentário, ajudaria a tomar decisões mais 

informadas, otimizaria a disponibilização dos recursos e facilitaria a monitorização e a 

avaliação de resultados. É uma ferramenta de fácil acesso e que qualquer assistente 

técnico, técnico superior ou chefe de serviço conseguiria utilizar, mesmo sem uma 

formação abrangente. 

Relativamente à experiência de estágio propriamente dita, posso afirmar que houve 

pontos bastantes positivos e pontos negativos. Como pontos positivos apresento 

primeiramente a excelente equipa que integrei, muitos prestáveis e sempre dispostos a 

ajudar-me em tudo o que fosse necessário, seguidamente o facto do trabalho que 

desempenhei ter sido considerado importante e benéfico para a divisão, o que me permitiu 

trabalhar sempre com motivação e empenho, e por último o facto de me consideram boa 

profissional, pedindo-me ajuda e opiniões para outros trabalhos a ser realizados. 

 No que toca aos pontos negativos apenas posso enumerar um que é a demora da 

entrega de documentação entre serviços, no entanto apesar de demorada, todos os serviços 

pertencentes à divisão sociocultural sempre se mostraram prestáveis para me fornecer 

toda a documentação que me fosse necessária para a realização do meu trabalho. 

Em modo de conclusão, o estágio foi uma experiência gratificante e enriquecedora, 

pois durante este período tive a oportunidade de conhecer de perto o funcionamento e as 

dinâmicas desta divisão essencial para o desenvolvimento cultural do município. 

Ao longo deste período, para além da realização do trabalho que me competia, que 

era mais centrado na área financeira da divisão, pude observar e tecer algumas opiniões 

noutras atividades tais como: organização de eventos, gestão de espaços culturais, apoio 
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a artistas locais, promoção de atividades culturais, entre outros. Pude também 

testemunhar o empenho e a dedicação da equipa que estava comigo, que trabalha 

arduamente para tornar Arcos de Valdevez uma referência no mundo cultural. 

Além disto, o estágio permitiu-me desenvolver competências relevantes para a área 

da cultura, como trabalho de equipa, gestão de projetos, comunicação e capacidade de 

enfrentar e adaptar-me mediante desafios que fossem surgindo.  

Através deste estágio foi-me possível compreender a importância da cultura numa 

sociedade. A cultura é um vetor de desenvolvimento económico, social e identitário de 

uma comunidade. E em Arcos de Valdevez, a cultura traz consigo um impacto positivo 

na qualidade de vida dos munícipes. 

Concluindo, este estágio trouxe-me a verdadeira experiência profissional naquela que 

é a administração pública em Portugal, e devo dizer que foi uma experiência globalmente 

positiva. Embora com alguns percalços pelo caminho, fico feliz por o meu trabalho ter 

sido considerado importante para o serviço onde estava inserida e por a possibilidade de 

incluir a equipa futuramente ser uma hipótese.  
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